Processo n° 150/2021

(Autos de recurso civil e laboral)

ACORDAM NO TRIBUNAL DE ULTIMA INSTANCIA DA R.A.E.M.:

Relatorio

1. “A”, (“? ), A, propbs accdo declarativa sob a forma de processo
ordinario contra B (2 ), pedindo a condenacdo do R. a lhe pagar o
montante de HKD$17.649.425,35, acrescido de juros de mora calculados
ataxa anual de 48.75%, contados a partir da data da propositura da accao;

(cfr., fls. 2 a 17 que como as que se vierem a referir, ddo-se aqui como

Proc. 150/2021 Pd&g. 1



reproduzidas para todos os efeitos legais).

Oportunamente, pelo M™ Juiz Presidente do Tribunal Judicial de
Base foi proferida sentenca julgando-se a accdo parcialmente procedente,
condenando-se o R. “a pagar a autora a quantia global de
HKD4.100.000,00 (quatro milhdes e cem mil Dolares de Hong Kong),
guantia acrescida de juros contados em quintuplo da taxa legal até
integral pagamento, sendo contados sobre HKD700.000 desde
28/05/2015; sobre HKD600.000 desde 31/05/2015; sobre HKD800.000
desde 02/06/2015; sobre HKD1.200.000 desde 09/06/2015 e sobre
HKD800.000 desde 10/06/2015”; (cfr., fls. 220 a 229).

Do assim decidido recorreram A. e R.; (cfr., fls. 248 a 258 e 260 a
269).
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Em apreciacdo dos ditos recursos proferiu o Tribunal de Segunda
Instancia Acordéo de 08.07.2021, (Proc. n.° 255/2021), confirmando-se a

deciséo recorrida nos seus precisos termos; (cfr., fls. 304 a 315-v).

Ainda inconformado, o R. recorreu; (cfr., fls. 332 a 344).

Admitido o recurso, foram os autos remetidos a este Tribunal de

U Itima Instancia.

Cumpre decidir.

Fundamentacao

Dos factos

2. Pelo Tribunal Judicial de Base foram dados como provados os
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seguintes factos (que foram igualmente confirmados pelo Tribunal de

Segunda Instancia):

“a) A Autora foi estabelecida em 11 de Agosto de 2010, e registada na
Conservatoria dos Registos Comercial e de Bens Moveis de Macau em 16 de
Fevereiro de 2011.

b) O objecto social da Autora é a promocao de jogos de fortuna e azar nos
casinos e de outros tipos de jogos.

c) A Autora estd habilitada a exercer a actividade de promocéo de jogo,
sendo titular da licenga de promotora de jogo n.°EXXX.

d) Em 22 de Setembro de 2011, a Autora (a antiga denominacgdo comercial
era “Al”) e a C, assinaram a “AUTHORIZATION TO EXTEND CREDIT”.

e) Em 18 de Setembro de 2012, a Autora e a D, assinaram a
“AUTORIZACAO PARA CONCESSAO DE CREDITO”.

f)  Em 7 de Fevereiro de 2015, a Autora e a E assinaram a
“HOMOLOGACAO DAS MEDIDAS DE CONCESSAO DE CREDITO”.

g) A Autora estd habilitada a exercer as actividades de concessdo de
crédito nos casinos das aludidas trés concessionarias ou subconcessionarias.

h) A4 Autora estabeleceu a “[Sala VIP(3)]” dentro do E do “[Hotel(3)]".

1) A Autora ainda estabeleceu a “[Sala VIP(1)]” dentro do [Hotel(1)] do

) Do mesmo modo, a Autora estabeleceu a “[Sala VIP(2)]” dentro do
[Hotel(2)]

K} O Réu é membro da “[Sala VIP(4)]”, empresa comercial explorada
pela Autora.

) O Réu abriu uma conta de jogo n.° “AAXXXX” na “[Sala VIP(4)]".

m) Em 7 de Abril de 2015, a Autora e o Réu celebraram o “CONTRATO
DE CONCESSAO DE CREDITO”.

n)  Conforme o acordado no aludido “CONTRATO DE CONCESSAO DE
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CREDITO”, a Autora consentiu em conceder um empréstimo em fichas de jogo de
fortuna ou azar ao Réu, com a linha de crédito no montante de trinta milhdes de
dolares de Hong Kong (HKD30.000.000,00).

0) Conforme o acordado na cliausula 1 do “CONTRATO DE
CONCESSAO DE CREDITO”, o Réu, consoante a linha de crédito acima
mencionado, pode pedir junto da Autora, a totalidade ou parcialmente por varias
vezes 0 empreéstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar, devendo assinar o titulo de
empreéstimo oficial correspondente (vulgarmente designado por “marker”), todas as
vezes que pedir empréstimo em fichas de jogo.

p) A Autora e o Réu ainda acordaram na clausula 2¢do “CONTRATO DE
CONCESSAO DE CREDITO”, que, o préprio Réu ou terceiro adequadamente
constituido ou designado por ele, quer verbalmente quer por escrito, pode pedir o
empréstimo integral ou parcial das fichas de jogo de fortuna ou azar a serem
entregues a qualquer terceiro por ele designado e confirmado verbalmente ou por
escrito.

gq) O Réu reconheceu que qualquer montante de empréstimo entregue ao
terceiro o vincula.

r) A Autora e o Réu acordaram que este Gltimo iria reembolsar o
empréstimo no prazo de 15 dias, contado a partir da data da celebragéo do titulo de
empréstimo oficial.

s)  Conforme os termos da clausula 4 do “CONTRATO DE CONCESSAO
DE CREDITO”, quando o Réu se encontre em mora no cumprimento do reembolso
do empréstimo, a Autora tem o direito de calcular os juros de mora pelo quintuplo da
taxa legal de Macau, sendo os referidos juros calculados até a liquidacao integral do
empreéstimo.

t) Em 12 de Maio de 2015, o Réu delegou poderes ao F (titular do
Salvo-conduto da RPC para deslocagdo a Hong Kong e Macau n.© WXXXXXXXX)
mediante o preenchimento e a assinatura do “Boletim de conferéncia de poderes da
[Sala VIP(4)]”, permitindo-lhe utilizar a sua conta de jogo n.° “AAXXXX” para
contrair empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar junto da Autora.
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u) Em 6 de Maio de 2015 G dirigiu-se a [Sala VIP(2)] para solicitar a
utilizacdo da linha de credito da conta do Réu, e contrair junto da Autora o
empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar no montante de trés milhdes de
dolares de Hong Kong (HKD3.000.000,00).

v) O funcionario da tesouraria da Autora telefonou ao F, informando que
uma pessoa de nome G pretendia utilizar a linha de crédito da conta de jogo do Réu
para contrair o empréstimo em fichas de jogo no montante de trés milhdes
(HKD3.000.000,00).

w) F, depois de ouvir, consentiu e confirmou o aludido acto de empréstimo
em fichas de jogo de fortuna ou azar.

X) G assinou o titulo de empréstimo oficial n.°QXXXXXX onde consta que
o empréstimo contraido em fichas de jogo de fortuna ou azar do montante de trés
milhdes (HKD3.000.000,00) provinha da conta do Réu.

y)  Apés a assinatura do titulo de empréstimo oficial, G, procedeu ao
levantamento integral do montante de trés milhdes de dolares de Hong Kong
(HKD3.000.000,00) em fichas de jogo de fortuna ou azar.

z) Em 5 de Junho de 2015 G reembolsou a Autora o montante de
oitocentos e sessenta e cinco mil délares de Hong Kong (HKD865.000,00), do qual, o
montante de oitocentos e cinquenta mil délares de Hong Kong (HKD850.000,00) se
destinava a reembolsar parcialmente o capital em divida e os restantes quinze mil
dolares de Hong Kong (HKD15.000,00) se destinavam a liquidacgéo parcial dos juros
de mora.

aa) Nodia 1 de Abril de 2017, G reembolsou a Autora o montante de trinta
mil délares de Hong Kong (HKD30.000,00).

bb) Nem o Réu, nem F ou terceiro por eles designado reembolsou a autora
qualquer outra quantia.

cc) Até a data da propositura da presente accdo, o Réu ainda ndo
reembolsou a Autora o montante de dois milhdes, cento e vinte mil délares de Hong
Kong (HKD2.120.000,00) e os respectivos juros de mora, relativamente a divida
contraida no titulo de empréstimo n.2QXXXXXX.
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dd) Em 10 de Maio de 2015, F dirigiu-se a [Sala VIP(3)] para solicitar a
utilizacdo da linha de credito da conta do Réu, e contrair junto da Autora o
empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar no montante de dois milhGes de
dolares de Hong Kong (HKD2.000.000,00).

ee) F assinou no titulo de empréstimo oficial n.2 XXXXXXX onde constava
expressamente que o empréstimo contraido em fichas de jogo de fortuna ou azar do
montante de dois milhées (HKD2.000.000,00) provinha da conta do Réu.

ffy Apdés a assinatura do tkulo de empréstimo oficial, F levantou
integralmente 0 montante de dois milhdes de dolares de Hong Kong
(HKD2.000.000,00) em fichas de jogo de fortuna ou azar.

gg) Na propria data do empréstimo, 10 de Maio de 2015, F reembolsou
parcialmente o montante de um milh&o, trezentos e cinquenta mil dolares de Hong
Kong (HKD1.350.000,00) & Autora.

hh) Para além do reembolso previsto no artigo anterior, nem o Réu, nem F
ou qualquer outra pessoa por eles designada reembolsou qualquer outra quantia.

i) Pelo que, até a data da propositura da presente ac¢do, o Réu ainda nao
reembolsou a Autora o montante de seiscentos e cinquenta mil dolares de Hong Kong
(HKD650.000,00) e os respectivos juros de mora, relativamente a divida contraida
no titulo de empréstimo n.©XXXXXXX.

kk) Em 12 de Maio de 2015, H, dirigiu-se a [Sala VIP(3)] para solicitar a
utilizagdo da linha de crédito da conta do Réu e contrair junto da Autora o
empreéstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar no montante de trés milhGes de
délares de Hong Kong (HKD3.000.000,00).

II) O funcionario da tesouraria da Autora telefonou ao procurador do Reéu,
F, informando que uma pessoa de nome H pretendia utilizar a linha de crédito da
conta de jogo do Réu para contrair o empréstimo em fichas de jogo no montante de
trés milhdes (HKD3.000.000,00).

mm) F, procurador do Réu, depois de ouvir, consentiu e confirmou o aludido
acto de empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar.

nn) H assinou o titulo de empreéstimo oficial n.2 XXXXXXX, nele constava
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expressamente que o empréstimo contraido em fichas de jogo de fortuna ou azar do
montante de trés milhdes (HKD3.000.000,00) provinha da conta do Réu, o referido
titulo de empréstimo constavam as assinaturas da testemunha presencial, do
funcionario da tesouraria que processou o empréstimo e do H, como reconhecimento
da referida dvida.

00) H levantou integralmente o montante de trés milhdes de dolares de
Hong Kong (HKD3.000.000,00) em fichas de jogo de fortuna ou azar.

pp) Em 12 de Maio de 2015 H reembolsou parcialmente o montante de dois
milhdes, trezentos mil délares de Hong Kong (HKD2.300.000,00) a Autora.

gqq) Para além do reembolso referido no artigo anterior, 0 Réu, o seu
procurador F ou qualquer outra pessoa por eles designado, ndo reembolsaram
nenhuma guantia.

rr) Até a data da propositura da presente accdo, o Réu ainda nédo
reembolsou a Autora o montante de setecentos mil dolares de Hong Kong
(HKD700.000,00) e os respectivos juros de mora, relativamente a divida contraida
no titulo de empréstimo n.©XXXXXXX.

ss) Em 15 de Maio de 2015 H dirigiu-se a [Sala VIP(3)] para solicitar a
utilizacdo da linha de crédito da conta do Réu e contrair junto da Autora o
empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar no montante de trés milhdes de
ddlares de Hong Kong (HKD3.000.000,00).

tt) O funcionario da tesouraria da Autora telefonou ao procurador do Réu,
F, informando que uma pessoa de nome H pretendia utilizar a linha de crédito da
conta de jogo do Réu para contrair o empréstimo em fichas de jogo no montante de
trés milhdes (HKD3.000.000,00).

uu) F, procurador do Réu, depois de ouvir, consentiu e confirmou o aludido
acto de empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar.

w) H assinou o titulo de empréstimo oficial n.© XXXXXXX, nele constava
que o empréstimo contraido em fichas de jogo de fortuna ou azar do montante de trés
milhdes (HKD3.000.000,00) provinha da conta do Réu, o referido titulo de
empréstimo constavam as assinaturas da testemunha presencial, do funcionario da
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tesouraria que processou o empréstimo e H, como reconhecimento da referida divida.
ww) H levantou integralmente o montante de trés milhdes de délares de
Hong Kong (HKD3.000.000,00) em fichas de jogo de fortuna ou azar.

xX) Em 15 de Maio de 2015 H reembolsou parcialmente 0 montante de dois
milhdes, quatrocentos mil délares de Hong Kong (HKD2.400.000,00) a Autora.

yy) Para além do reembolso referido no artigo anterior, o Réu, o seu
procurador F ou qualquer outra pessoa por eles designado, ndo reembolsaram
nenhuma quantia.

zz) Até a data da propositura da presente accdo, o Réu ainda ndo
reembolsou a Autora o montante de seiscentos mil ddlares de Hong Kong
(HKD600.000,00) e os respectivos juros de mora, relativamente a divida contraida
no titulo de empréstimo n.2XXXXXXX.

aaa) Em 17 de Maio de 2015 H voltou a dirigir-se a [Sala VIP(3)] para
solicitar a utilizagdo da linha de crédito da conta do Réu, e contrair junto da Autora
0 empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar no montante de dois milhGes de
dolares de Hong Kong (HKD2.000.000,00).

bbb) O funcionéario da tesouraria da Autora telefonou ao procurador do Réu,
F, informando que uma pessoa de nome H pretendia utilizar a linha de crédito da
conta de jogo do Réu para contrair o empréstimo em fichas de jogo no montante de
dois milhdes (HKD2.000.000,00).

ccc) F, procurador do Réu, depois de ouvir, consentiu e confirmou o aludido
acto de empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar.

ddd) H assinou o titulo de empréstimo oficial n.2 XXXXXXX, nele constava
que o empréstimo contraido em fichas de jogo de fortuna ou azar do montante de
dois milhdes (HKD2.000.000,00) provinha da conta do Réu, o referido titulo de
empréstimo constavam as assinaturas da testemunha presencial, do funcionario da
tesouraria que processou o empréstimo e do H, como reconhecimento da referida
divida.

eee) H levantou integralmente o montante de dois milhdes de dolares de
Hong Kong (HKD2.000.000,00) em fichas de jogo de fortuna ou azar.
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fffy Em 17 de Maio de 2015 H reembolsou o montante de um milh&o,
duzentos mil dolares de Hong Kong (HKD1.200.000,00) a Autora.

ggg) Para além do reembolso referido no artigo anterior, 0 Réu, o seu
procurador F ou qualquer outra pessoa por eles designado, ndo reembolsaram
nenhuma quantia.

hhh) Até a data da propositura da presente acc¢do, o Réu ainda nédo
reembolsou a Autora o montante de oitocentos mil ddlares de Hong Kong
(HKD800.000,00) e os respectivos juros de mora, relativamente a divida contraida
no titulo de empréstimo n.2XXXXXXX.

iii) Em 24 de Maio de 2015 H voltou a dirigir-se a [Sala VIP(3)] para
solicitar a utilizagao da linha de crédito da conta do Réu, e contrair junto da Autora
o empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar no montante de dois milhdes de
dolares de Hong Kong (HKD2.000.000,00).

jll) O funcionério da tesouraria da Autora telefonou ao procurador do Réu,
F, informando que uma pessoa de nome H pretendia utilizar a linha de crédito da
conta de jogo do Réu para contrair o empréstimo em fichas de jogo no montante de
dois milhdes dolares de Hong Kong (HKD2.000.000,00).

kkk) F, procurador do Réu, depois de ouvir, consentiu e confirmou o aludido
acto de empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar.

[l) H assinou o titulo de empréstimo oficial n.© XXXXXXX, nele constava
que o empréstimo contraido em fichas de jogo de fortuna ou azar do montante de
dois milhGes dolares de Hong Kong (HKD2.000.000,00) provinha da conta do Réu, o
referido titulo de empréstimo constavam as assinaturas da testemunha ocular, do
funcionario da tesouraria que processou 0 empréstimo e H, como reconhecimento da
referida divida.

mmm) H levantou integralmente o montante de dois milhGes de dolares de
Hong Kong (HKD2.000.000,00) em fichas de jogo de fortuna ou azar.

nnn) Em 25 de Maio de 2015 H reembolsou parcialmente o montante de
oitocentos mil délares de Hong Kong (HKD800.000,00) a Autora.

000) Para além do reembolso referido no artigo anterior, 0 Réu, 0 seu
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procurador F ou qualquer outra pessoa por eles designado, ndo reembolsaram
nenhuma guantia.

ppp) Até a data da propositura da presente accdo, o Réu ainda néo
reembolsou a Autora o montante de um milh&o, duzentos mil ddlares de Hong Kong
(HKD1.200.000,00) e os respectivos juros de mora, relativamente a divida contraida
no titulo de empréstimo n.2XXXXXXX.

gqq) Em 25 de Maio de 2015 H dirigiu-se a [Sala VIP(1)] para solicitar a
utilizagdo da linha de crédito da conta do Réu, e contrair junto da Autora o
empreéstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar no montante de oitocentos mil
ddlares de Hong Kong (HKD800.000,00).

rrr) O funcionario da tesouraria da Autora telefonou ao procurador do Réu,
F, informando que uma pessoa de nome H pretendia utilizar a linha de crédito da
conta de jogo do Réu para contrair o empréstimo em fichas de jogo no montante de
oitocentos mil délares de Hong Kong (HKD800.000,00).

sss) F, procurador do Réu, depois de ouvir, consentiu e confirmou o aludido
acto de empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar.

ttt) H assinou o titulo de empréstimo oficial n.° LXXXXXX, nele constava
que o empréstimo contraido em fichas de jogo de fortuna ou azar do montante de
oitocentos mil dolares de Hong Kong (HKD800.000,00) provinha da conta do Réu, o
referido titulo de empréstimo constavam as assinaturas da testemunha presencial, do
funcionario da tesouraria que processou o0 empréstimo e H, como reconhecimento da
referida divida.

uuu) H levantou integralmente o montante de oitocentos mil délares de Hong
Kong (HKD800.000,00) em fichas de jogo de fortuna ou azar.

vw) ApO6s o vencimento do empréstimo, o Réu, o seu procurador F ou
qualquer outra pessoa por eles designado ndo reembolsaram nenhuma quantia.

www)Até a data da propositura da presente accdo, o Réu ainda nao
reembolsou a Autora o montante de oitocentos mil délares de Hong Kong
(HKD800.000,00) e os respectivos juros de mora, relativamente a divida contraida
no titulo de empréstimo n.2LXXXXXX.
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xxxX) A Autora mediante o seu funciondrio telefonou varias vezes ao Réu para
interpelar o reembolso da divida, mas foi infrutfero.”; (cft., fls. 309 a 313-v).

Do direito

3. Constitui “objecto” do presente recurso o Acorddo do Tribunal de
Segunda Instancia de 08.07.2021, (Proc. n.° 255/2021), onde, apreciando
0 anterior recurso do R., ora (também) recorrente, (e na parte agora

relevante) assim ponderou:

“Vem o Réu invocar que do boletim de conferéncia de poderes a F ndo consta
que Ihe foram conferidos poderes para autorizar a concessao de crédito a terceiros.

Porém, ndo é o que consta da matéria de facto apurada de onde resulta que
do contrato celebrado entre a Autora e 0 Réu este poderia contrair empréstimos para
si e para terceiros, e da delegacio de poderes resulta ter nomeado um representante
onde ndo excepcionou poder algum no que ao pedido de concessdo de empréstimos
para jogo concerne.

Sobre esta matéria consta da decisao recorrida o seguinte:

«Porém, a autora logrou provar que celebrou com o réu o contrato que alegou na
peticao inicial, onde o réu se comprometeu a restituir a autora as quantias solicitadas por
si préprio e por terceiros com o acordo do proprio réu.

A autora logrou também demonstrar que o réu concedeu poderes a um terceiro (F)
para, em nome do proprio réu, autorizar a autora a conceder a outros terceiros os tais
crédito garantidos pelo réu.

Nesta parte da controvérsia, o réu disse que apenas acordou com a autora que
garantia os empréstimos solicitados por terceiros que o préprio réu confirmasse e ndo os

gue fossem confirmados por terceiros. E disse ainda que a procuracéo invocada pela
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autora apenas permitia ao procurador do réu (F) pedir crédito para si proprio em nome do
réu e ndo para autorizar em nome do réu que outas pessoas solicitassem crédito a autora.
Porém, como o tribunal referiu na fundamentacdo da decisdo da matéria de facto
respeitante aos quesitos 27°, 35°, 43° 51 e 59° da base instrutéria, provou-se que,
através do documento de fls. 68, o réu concedeu poderes a F para este autorizar a
concessao de créditos a terceiro. Por isso, o tribunal considerou provada a referéncia a F
como “procurador do réu” nos quesitos 25° e posteriores da base instrutéria. Desta forma,
independentemente de o réu ter acordado com o autor que garantia os créditos
solicitados por terceiros que o proprio réu confirmasse, provou-se que 0 réu concedeu
poderes para que F autorizasse em nome do réu que a autora concedesse créditos a
terceiro. E certo que em nenhum quesito se pergunta se o réu concedeu poderes a F
para, em nome do réu, autorizar terceiros a solicitarem a autora crédito para jogo
garantido pelo réu. Nem mesmo no quesito 9° que deu origem a alinea t) da matéria de
facto provada, pois que nesse quesito 9° se utilizou o termo “etc.”, o qual nada concretiza.
Porém, nos quesitos 27°, 35° 43° 51 e 59° da base instrutéria pergunta-se se F,
procurador do réu, consentiu e confirmou os créditos solicitados a autora por H. E 0
tribunal considerou provada tal factualidade, que consta das antecedentes alineas mm)
uu), ccc), kkk) e sss). Desta forma, o tribunal ao manter na resposta a matéria de facto a
expressdo ‘procurador do réu” que constava na base instrutoria revela que considerou
gue F detinha poderes para, em nome do réu, aceitar a concessao de crédito garantido
pelo proprio réu. De outra forma, o tribunal ndo manteria a expressao “procurador do réu”
na resposta que deu a matéria de facto em causa, a qual manifesta que o procurador do
réu autorizou e consentiu a concessao de créditos a H. Na verdade, na mesma decisao
da matéria de facto, o tribunal ndo manteve a expressdo ‘“procurador do réu” nas
respostas que deu aos quesitos 10° a 25° da base instrutéria e disse que ndo manteve
porguanto na data a que tais quesitos se reportam ainda o réu nao tinha outorgado
procuracdo a F. Assim, F vinculou o réu perante a autora relativamente aos créditos
concedidos a H e nédo vinculou relativamente aos créditos concedidos a G e ao préprio F
pois, nos termos do art. 251° do CC, “o negécio juridico realizado pelo representante em

nome do representado, nos limites dos poderes que lhe competem, produz efeitos na
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esfera juridica deste ultimo”.

E também certo que seria preferivel que no quesito 9° ou noutro auténomo se
guesitasse expressamente se o0 autor concedeu poderes a F para autorizar a concessao
de crédito a terceiro. Porém, na falta de tal especificacdo, o facto de o tribunal ter
considerado provado em algumas das respostas aos quesitos o termo ‘procurador do
réu” e o facto de ter fundamentado a sua decisdo na procuragdo de fls. 68 e na
interpretacdo que dela fez, demonstra que o tribunal considerou provado que o réu
concedeu os referidos poderes a F.».

Aderindo a argumentacdo constante da decisdo recorrida a qual louvamos,
estd demonstrada a auséncia de fundamento na argumentacdo do Réu, pelo que, a

mingua de outros argumentos, devera este recurso também improceder”; (cft., fls.
314 a 315-v).

Analisados os presentes autos, ponderado no pelo R. entdo alegado
no seu anterior recurso (para o Tribunal de Segunda Instancia; cfr., fls.
248 a 269), no agora considerado no presente recurso, e tendo presente a
decisdo recorrida (que se deixou transcrita), apresenta-se-nos, manifesta e

evidente a falta de razdo do ora recorrente.

Na verdade, em sede do presente recurso, limita-se o recorrente a
reproduzir — total e integralmente — 0s mesmos argumentos antes
apresentados ao Tribunal de Segunda Instancia, o que, com todo o
respeito o dizemos, (para além de “ma pratica processual”), nos leva a

crer que (ainda) ndo alcancou as (verdadeiras) “razdes da decisdo”
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proferida pelo Tribunal Judicial de Base, e que, dada a sua (manifesta)
clareza e consisténcia, levou a sua confirmacado pelo Tribunal de Segunda

Insténcia nos termos que se deixaram retratados.

Nesta conformidade — e apresentando-se-nos de considerar que a
conduta processual do ora recorrente raia a “ma fé processual”, pois que
se limita a repetir o que antes tinha alegado, alheando-se de tudo o resto —
mostra-se de consignar o que segue, (notando-se que, como se diz na

giria, “mais cego € aquele que néo quer ver...”).

Pois bem, em sede das suas conclusbes de recurso diz o ora

recorrente o que segue:

“a) O presente recurso tem como objecto a decisdo proferida pelo Tribunal
de Segunda Instancia (doravante designado por Tribunal "a quo™) que negou
provimento do recurso interposto pelo Recorrente B;

b) O Tribunal "a quo™ argumentou, no seu douto Acdrddo, na parte
respeitante ao recurso do ora Recorrente, o seguinte: "Vem o Réu invocar que do
boletim de conferéncia de poderes a F ndo consta que lhe foram conferidos poderes
para autorizar a concessdo de crédito a terceiros. Porém, ndo € o que consta da
matéria de facto apurada de onde resulta que do contrato celebrado entre a Autora e
0 Réu este poderia contrair empréstimos para si e para terceiros, e da delegacio de
poderes resulta ter nomeado um representante onde ndo excepcionou poder algum no
que ao pedido de concessdo de empréstimos para jogo concerne. Sobre esta matéria
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consta da decisdo recorrida o seguinte: «Porém, a autora logrou provar que celebrou
com 0 réu o contrato que alegou na peticdo inicial, onde o réu se comprometeu a
restituir & autora as quantias solicitadas por si préprio e por terceiros com o acordo
do proprio réu. A autora logrou também demonstrar que o réu concedeu poderes a
um terceiro (F) para, em nome do proprio réu, autorizar a autora a conceder a
outros terceiros os tais créditos garantidos pelo réu. Nesta parte da controvérsia, o
réu disse que apenas acordou com a autora que garantia empréstimos solicitados por
terceiros que o proprio réu confirmasse e ndo os que fossem confirmados por
terceiros. E disse ainda que a procuracdo invocada pela autora apenas permitia ao
procurador do réu (F) pedir crédito para si proprio em nome do réu e ndo para
autorizar em nome do réu que outas pessoas solicitassem crédito a autora. Porém,
como o tribunal referiu na fundamentacao da decisdo da matéria de facto respeitante
aos quesitos 27.°, 35.°, 43.°, 51.°, e 59.° da base instrutdria, provou-se que, através
do documento de fls. 68, o réu concedeu poderes a F para este autorizar a concessao
de créditos a terceiros. Por isso, o tribunal considerou provada a referéncia a F
como "procurador do réu" nos quesitos 25.° e posteriores da base instrutéria. Desta
forma, independentemente de o réu ter acordado com o0 autor que garantia 0s
créditos solicitados por terceiros que o préprio réu confirmasse, provou-se que o réu
concedeu poderes para que F autorizasse em nome do réu que a autora concedesse
créditos a terceiro. E certo que em nenhum quesito se pergunta se o réu concedeu
poderes a F para, em nome do réu, autorizar terceiros a solicitarem a autora crédito
para jogo garantido pelo réu. Nem mesmo no quesito 9.° que deu origem a alinea t)
da matéria de facto provada, pois que nesse quesito 9.° se utilizou o termo "etc.", o
qual nada concretiza. Porém, nos quesitos 27.°, 35.°, 43.°, 51.°, e 59.° da base
instrutoria pergunta-se se F, procurador do réu, consentiu e confirmou os créditos
solicitados a autora por H. E o tribunal considerou provada tal factualidade, que
consta das antecedentes alineas mm), uu), ccc), kkk) e sss). Desta forma, o tribunal
ao manter na resposta a matéria de facto a expressdo "procurador do réu" que
constava na base instrutdria revela que considerou que F detinha poderes para, em
nome do réu, aceitar a concessao de créedito garantido pelo proprio réu na resposta
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que deu a matéria de facto em causa, a qual manifesta que o procurador do réu
autorizou e consentiu a concessao de créditos a H. Na verdade, na mesma decisdo da
matéria de facto, o tribunal ndo manteve a expressdo "procurador do réu" nas
respostas que deu aos quesitos 10.° a 25.° da base instrutoria e disse que néo
manteve porquanto na data a que tais quesitos se repostam ainda o réu nao tinha
outorgado procuracdo a F. Assim, F vinculou o réu perante a autora relativamente
aos créditos concedidos a H e n&o vinculou relativamente aos créditos concedidos a
G a ao préprio F pois, nos termos do art. 251.° do CC, "o negdcio juridico realizado
pelo representante em nome do representado, nos limites dos poderes que lhe
competem, produz efeitos na esfera juridica deste dltimo". E também certo que seria
preferivel que no quesito 9.° ou noutro autdnomo se quesitasse expressamente se 0
autor concedeu poderes a F para autorizar a concessao de crédito a terceiro. Porém,
na falta de tal especificacdo, o facto de o tribunal ter considerado provado em
algumas das respostas aos quesitos o termo "procurador do réu" e o facto de ter
fundamentado a sua decisdo na procuracao de fls. 68 e na interpretacdo que dela fez,
demonstra que o tribunal considerou provado que o réu concedeu os referidos
poderes a F.»";

c) Foi precisamente com base desta argumentacdo que o Tribunal "a quo"
decidiu negar o provimento do recurso interposto pelo ora Recorrente;

d) Tendo em conta da existéncia da clausula 22 do "CONTRATO DE
CONCESSAO DE CREDITO" e do boletim de delegacio de poderes, tal procuracio
constante de fls. 68, importa saber se F, por sendo representante/procurador do
Recorrente, tinha ou ndo poderes para autorizar e consentir a Autora proceder a
concessdo de credito a favor de G e H, sendo, esta, a questdo crucial do presente
recurso;

e)  Sempre com o devido respeito, 0 Recorrente ndo pode concordar com a
decisdo tomada pelo Tribunal "a quo”, cuja qual tinha sido formulada com base da
argumentacdo do TJB e da interpretacdo que se fez na procuragdo de fls. 68 ("o
tribunal considerou que F era procurador do réu porquanto o tribunal interpretou o
documento de fls. 68 como concedendo poderes a F para autorizar terceiros a obter
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crédito para jogo junto da autora e na conta do réu. Esta interpretacido parte da
constatacdo que o documento usa a expressao “representante”, o que significa que
ndo concebe apenas autorizacdo a autora para, da conta do réu, conceder crédito
para o préprio F jogar quando este pedisse, pois que, nesse caso, F ndo actuaria
como representante do réu, mas em nome préprio, como mutuério e como jogador. Se
ao réu cabia autorizar terceiros obtivesse crédito junto da autora por débito na conta
do proprio réu, s6 se concebe que haja representacdo se essa autorizacdo puder
também ser dada pelo representante"), violando gravemente o artigo 251.° do Codigo
Civil (doravante designado por CC);

f) N&o pode concordar que o representante/procurador F cabia também
poder de autorizar a Autora conceder créditos a terceiros, pelo simples facto de o
Recorrente ndo tinha excepcionado expressamente poder algum do seu
representante/procurador, quanto ao pedido de concessdo de empréstimo para jogo,
aquando outorgou o dito boletim de delegacao de poderes, uma vez que a clausula 22
do "CONTRATO DE CONCESSAO DE CREDITO", veio precisamente limitar o
poder de autorizacdo de concessdo de créditos a terceiros, por banda do(s)
representante(s) do ora Recorrente;

g) Segundo o qual a Autora apenas podia, através da linha de crédito da
conta de jogo do Recorrente, conceder créditos a terceiros se obtiver a autorizacdo
verbal ou por escrito do proprio Recorrentes (“[...] Na vigéncia do presente contrato,
no caso de a Parte B reembolsar antecipadamente a totalidade ou parte do
empreéstimo, ela pode pedir emprestadas a Parte A fichas de jogo com valor ndo
superior a linha de crédito estipulada na clausula 12 de forma rotativa. E
concorda-se, expressamente, que as fichas de jogo pedidas emprestadas pela Parte B
ou por qualquer terceiro devidamente autorizado ou designado por esta, de forma
verbal ou por escrito, podem ser entregues, no todo ou em parte, a qualquer terceiro
que tenha sido instruido ou confirmado pela Parte B de forma verbal ou por escrito.
A entrega sera devidamente confirmada. A Parte B reconhece que qualquer montante
de empréstimo entregue ao terceiro acima referido vincula a Parte B e constitui sua
divida para com a Parte A. A entrega e recepcdo dos emprestimos serdo
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comprovadas pelos registos efectuados pela Parte A, os quais ndo se podem duvidar
pela Parte B.")

h) Além da supra referida clausula contratual, o proprio boletim de
delegacdo de poderes veio também limitar os poderes de F;

) Houve limitagdo de poderes uma vez que, aquando o Recorrente
subscrevia o boletim de delegacédo de poderes, teve que indicar, no mesmo, na parte
em que diz respeito a "JE#E# « 7 F # Authorized Representative Signatories
Details", quais poderes que se vao ser conferidos ao seu representante;

), N&o consta nenhuma parte do boletim para o Recorrente excepcionar
poderes do seu representante/procurador;

k)  Conforme o que demonstra no boletim, o Recorrente tinha apenas
autorizado o seu representante F poderes de utilizar a sua linha de crédito da conta
de jogo n.° "AAXXXX", para assinar documentos referentes ao levantamento de
bilhetes " 2 Z" (Ticket Redeem), de quartos de hotel " 2 5" (Guestroom), de voucher
de comidas " & & " (Food Voucher), de comissbes " Z 7" (Commission), a
contraccdo de empréstimo (marker) " & £z (Marker), ao levantamento de fichas
de jogo " 2 7 £3" (Chip Take) e as compras " #£#" (Shopping);

) Mas, este ndo foi o entendimento do TJB e do Tribunal "a quo", pois, 0
entendimento dos dois venerandos tribunais foram mais longe;

m)  Os dois venerandos tribunais, entenderam que, mediante a celebracéo
de contrato de concessao de crédito com a Autora, os poderes que foram constituidos
na esfera juridica do Recorrente, podem ser também concebidos ao seu representante,
pelo facto de haver representacdo (voluntaria);

n)  Ora bem, se este entendimento fosse viavel, importa-nos saber qual sera
a relevancia de a Autora vir exigir o Recorrente indicar no boletim de delegacdo de
poderes (na parte em que diz respeito a " JE & # <« ¥ F F Authorized
Representative Signatories Details"), quais os poderes a serem conferidos ao F;

0) Mais, se uma vez foram concebidos os poderes constituidos na esfera
juridica do Recorrente ao representante F, importa saber se a Autora ainda concedia
empréstimo ao F, em caso o Recorrente néo tiver indicado no boletim que autorize o
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seu representante/procurador assinar "Marker";

p)  Aresposta seria negativa;

g) Se a resposta fosse positiva, assim, em termos de BOM SENSO,
consideramos que ndo faria 0 minimo sentido a necessidade ou a utilidade de exigir
0 Recorrente indicar no Boletim (ha parte em que diz respeito a " JE 2 < 7 & F
Authorized Representative Signatories Details"), quais os poderes a serem conferidos
ao F;

r)  Importa salientar que, mesmo o Sr. F estando autorizado para contrair
empreéstimo sob a conta de jogo do Recorrente, contudo, ndo se pode afirmar que, no
momento da contraccdo do empréstimo, ele tinha deixado a qualidade de
representante do Recorrente, passando-lhe a ser mutuério, porque a contraccio de
empréstimo feita por ele, ou através dele, também podia ser actuado em nome e no
interesse do Recorrente;

s)  Salvo das diversas melhores opinides, para 0 n0sso caso em concreto, 0
Recorrente considera que o ponto de vista juridico do Tribunal "a quo™ ndo tem
qualquer acolhimento, uma vez que através da interpretacdo que se fez na clausula 22
do "CONTRA TO DE CONCESSAO DE CREDITO", no boletim de delegacdo de
poderes e no artigo 251.° do CC, facilmente se conclui que Autora s6 podia, através
da conta de jogo do Recorrente, conceder créditos a terceiros, se se for devidamente
autorizado ou confirmado pelo proprio Recorrente, e nunca através da autorizacao
de F, por néo estando devidamente autorizado;

t)  Tal como foi referido anteriormente, o representante/procurador F nao
se encontra devidamente autorizado, uma vez que o poder de autorizagéo tinha sido
afastado, precisamente, pela clausula 22 do "CONTRATO DE CONCESSAO DE
CREDITO" e pelo Boletim de delegacéo de poderes;

u) O facto de a Autora ter exigido o Recorrente indicar expressamente que
actos em que F podia praticar em nome e por conta do Recorrente, demonstra
inequivocamente que o acto de indicagdo de poderes, foi um factor relevante e
fundamental para uma boa administracdo por banda da Autora e para ficar bem
ciente quais 0s actos em que o procurador/representante F podia actuar sobre a
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conta de jogo do Recorrente;

v) Salvo das diversas melhores opinibes, o Recorrente s6 considera que 0 seu
procurador/representante tenha plenos poderes, quanto ao pedido de concessdo de
empreéstimo para jogo, (i) se se a Autora tiver exigido o Recorrente indicar no
boletim quais os actos em que o seu procurador/representante se encontra limitado
de assinar ou praticar; e (ii) se a clausula 22do "CONTRATO DE CONCESSAO DE
CREDITO" n&o tiver limitado que a concessdo de crédito a terceiros sd pode ser
autorizado mediante a autorizacdo do préprio Recorrente;

w)  Nunca o contrario, ou seja, ndo sendo, portanto, como foi entendido
pelo Tribunal "a quo”, pelo facto de ndo ter excepcionado expressamente algum
poder no boletim de delegacdo de poderes, significa, para o caso sub judice, que o
representante/procurador F tenha poderes plenos no que diz respeito ao pedido de
concessao de empreéstimos;

X)  Salvo das diversas. melhores opinifes, no ponto de vista do Recorrente
0 representante/procurador F s6 podia agirem nome e por conta do Recorrente,
dentro dos limites que Ihe competem;

y) Assim, para 0 caso sub judice compete apenas o0
representante/procurador F assinar documentos referentes ao levantamento de
bilhetes " 2 Z" (Ticket Redeem), de quartos de hotel " 2 5" (Guestroom), de voucher
de comidas " & &" (Food Voucher), de comissbes " Z 7" (Commission), &
contraccéo de emprestimo (marker) " & £°Z" (Marker), ao levantamento de fichas
de jogo "2 745" (Chip Take) e as compras " /7" (Shopping), fora destes actos,
carecem sempre autorizacio do Recorrente;

z) Ha de ter em linha de conta que na celebracdo do "CONTRATO DE
CONCESSAO DE CREDITO", as partes concretizaram o acordo que tinham
convencionado no sentido de atribuir uma forma especial, na clausula 22 para o
procedimento de concessdo de crédito, levantamento e entrega das fichas de jogo do
casino;

aa) Sendo esta a forma especial, convencionada pelas ambas as partes,
presume-se, entdo, que as mesmas nao se querem vincular sendo por essa forma, de
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acordo nos termos do artigo 215.°n.° 1 do Codigo Civil;

bb) De acordo com as licdes do Prof Carlos Alberto da Mota Pinto, o artigo
215.° n.° 1, equivalente ao artigo 223.° do Codigo Civil de 1966, consagra-se a
chamada presuncédo de essencialidade da forma convencionada, de acordo com a
qual "se a forma especial foi estipulada antes da conclusao do negécio, consagra-se
uma presuncdo de essencialidade, isto é, presume-se que, sem observancia da forma,
0 negocio € ineficaz; a forma tem, pois, caracter constitutivo™ - Teoria Geral do
Direito Civil, 42Edicdo por Antonio Pinto Monteiro e Paulo Mota Pinto, pagina 439,
segundo paragrafo alinea 1;

cc) Seria inequivoco quanto a relevancia e a exigéncia da autorizacdo e
confirmacdo para o caso sub judice, na medida em que esta corresponde um
elemento essencial, quer para a Autora processar a concessao de crédito e entrega
das fichas de jogo a terceiros;

dd) Ora bem, a Autora modificou por sua vontade propria, sem
consentimento do Recorrente, a forma de processar a concesséo de crédito e entrega
das fichas de jogo a terceiros, violou manifestamente o artigo 215.°do n.°1 do CC;

ee) Logo, a falta de autorizacdo e confirmacdo do Recorrente, as
concessdes de créditos quer a favor de G e quer a de H, as quais autorizadas pelo F,
sao ineficazes em relacdo ao Recorrente;

ff)  Também, conforme acima exposto, para o caso sub judice, ndo podemos
deixar de considera que a decisdo tomada pelo Tribunal "a quo™ deve ser anulada,
por ter interpretado erroneamente o artigo 251.° do CC, uma vez que F, mesmo
sendo representante/procurador do Recorrente, ndo tinha poderes plenos no que
concerne ao pedido de concessdo de empréstimos para jogo, mormente, ndo tem
poderes para autorizar a Autora conceder crédito a terceiros”.

A final, afirma também que “deve o presente recurso ordinario ser
julgado procedente, e consequentemente:

a. Declarar anulavel o Acérdao proferido pelo Tribunal "a quo™;

b. Declarar o representante/procurador F do Recorrente, ndo tem poderes
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para autorizar e confirmar, perante a Autora, os empreéstimos solicitados pelo(a) G;

c. Declarar o representante/procurador F do Recorrente, ndo tem poderes
para autorizar e confirmar, perante a Autora, os empreéstimos solicitados pelo(a) H

d. Ser julgado juridicamente ineficazes em relacdo ao Recorrente, por falta de
poderes para tal e por violagdo do artigo 215.° n.° 1 do CC, todos os empréstimos
solicitados pelo(a) H, cujos quais foram confirmados e autorizados pelo F, perante a
Autora, para efeitos da sua concessao; e

e. Ser julgado juridicamente ineficazes em relacio ao Recorrente, por falta de
poderes para tal e por violacdo do artigo 215.° n.° 1 do CC, todos os empreéstimos
solicitados pelo G, cujos quais foram confirmados e autorizados pelo F, perante a
Autora, para efeitos da sua concessdo”; (cfr., fls. 338 a 344).

Porém, percorrendo tudo o que pelo recorrente vem alegado —
“repetido” — constata-se que a Unica questdo a tratar é pois (tdo s6) a de
saber se 0 mesmo deve responder pelos créditos com a accéo pela A.
proposta reclamados, (e que foi julgada de forma parcialmente

procedente nos termos ja vistos).

E, por nos, ndo se alcanga a logica do recorrente.

Parece discordar da “decisdo da matéria de facto” fixada pelo

Tribunal Judicial de Base, mas, oportunamente, ndo observou o énus que

nos termos do art. 599° do C.P.C.M. lhe competia em sede de

“impugnacdo da matéria de facto”, pelo que, como se viu, tendo sido a
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mesma decisdo mantida (na sua integra) pelo Tribunal de Segunda
Instancia, e, atento o que agora se limita a repetir, evidente é também a
solucdo a adoptar para o presente recurso; (sobre a matéria, cfr., v.g., 0s

Acs. de 19.11.2021, Procs. n°s 88/2021 e 134/2021).

Seja como for, (e, ainda que a titulo algo adicional), ndo se deixa

de consignar o que segue.

Pois bem, o Acérddo (do Tribunal de Segunda Instancia) ora
recorrido confirmou a decisdo (do Tribunal Judicial de Base) de
condenacdo do R. ora recorrente “a pagar a autora a quantia global de
HKDA4.100.000,00 (quatro milhdes e cem mil Doélares de Hong Kong),
quantia acrescida de juros contados em quintuplo da taxa legal até
integral pagamento, sendo contados sobre HKD700.000 desde
28/05/2015; sobre HKD600.000 desde 31/05/2015; sobre HKD800.000
desde 02/06/2015; sobre HKD1.200.000 desde 09/06/2015 e sobre
HKD800.000 desde 10/06/2015”; (cfr., fls. 229).

Simplificando, dirlamos que em causa estdo “5 parcelas de Hong

Kong Dolares™:
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- 700.000,00;

- 600.000,00;

- 800.000,00;

- 1.200.000,00; e,

- 800.000,00; (que, em resultado da sua soma, perfazem o total de
HKD$4.100.000,00 que corresponde ao valor inscrito na dita deciséo

condenatoria).

Diz — insiste — o recorrente, afirmando, em sintese, que estes
montantes, foram entregues — cedidos ou mutuados — a um “terceiro”, e
que, por isso, em nada o vinculam, (apelando, a uma apreciacdo, com

base no “bom senso”...).

Porém, sem prejuizo do muito respeito por opinido em sentido

diverso, evidente se nos mostra que o dito entendimento n&o prospera.

Como resulta do teor da sentenca do Tribunal Judicial de Base,
(confirmada pelo Tribunal de Segunda Insténcia nos termos atrés ja
referidos), tal “questdo” foi objecto de uma atenta e cuidada reflex&o —

pois que esta foi, desde 0 inicio, a “questao central” dos presentes autos —
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tendo-se, também, chegado a uma justa e adequada conclusdo, nenhuma

censura merecendo.

Com efeito — e seja-nos perdoada a repeticdo, que apenas se
consigna para melhor explicitacio das razdes do nosso entendimento — in

casu esta (definitivamente) “provado” que:

“m) Em 7 de Abril de 2015, a Autora e o Réu celebraram o “CONTRATO
DE CONCESSAO DE CREDITO”.

n)  Conforme o acordado no aludido “CONTRATO DE CONCESSAO DE
CREDITO”, a Autora consentiu em conceder um empréstimo em fichas de jogo de
fortuna ou azar ao Réu, com a linha de crédito no montante de trinta milhdes de
dolares de Hong Kong (HKD30.000.000,00).

0) Conforme o acordado na clausula 1 do “CONTRATO DE
CONCESSAO DE CREDITO”, o Réu, consoante a linha de crédito acima
mencionado, pode pedir junto da Autora, a totalidade ou parcialmente por varias
vezes 0 empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar, devendo assinar o titulo de
empréstimo oficial correspondente (vulgarmente designado por “marker”), todas as
vezes que pedir empréstimo em fichas de jogo.

p) A4 Autora e o Réu ainda acordaram na clausula 2¢do “CONTRATO DE
CONCESSAO DE CREDITO”, que, o préprio Réu ou terceiro adequadamente
constituido ou designado por ele, quer verbalmente quer por escrito, pode pedir o
empréstimo integral ou parcial das fichas de jogo de fortuna ou azar a serem
entregues a qualquer terceiro por ele designado e confirmado verbalmente ou por
escrito.

g) O Réu reconheceu que qualquer montante de empréstimo entregue ao
terceiro o vincula.
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(...)
t) Em 12 de Maio de 2015, o Réu delegou poderes ao F (titular do

Salvo-conduto da RPC para deslocacdo a Hong Kong e Macau n.© WXXXXXXXX)
mediante o preenchimento e a assinatura do “Boletim de conferéncia de poderes da
[Sala VIP(4)]”, permitindo-lhe utilizar a sua conta de jogo n.° “AAXXXX” para
contrair empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar junto da Autora”; €, na
sequéncia do assim sucedido, eis 0 que se passou,

“(...)
kk) Em 12 de Maio de 2015, H, dirigiu-se a [Sala VIP(3)] para solicitar a

utilizagdo da linha de crédito da conta do Réu e contrair junto da Autora o
empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar no montante de trés milhdes de
dolares de Hong Kong (HKD3.000.000,00).

II) O funcionario da tesouraria da Autora telefonou ao procurador do Réu,
F, informando que uma pessoa de nome H pretendia utilizar a linha de crédito da
conta de jogo do Réu para contrair o empréstimo em fichas de jogo no montante de
trés milhdes (HKD3.000.000,00).

mm) F, procurador do Réu, depois de ouvir, consentiu e confirmou o aludido
acto de empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar.

(...)

pp) Em 12 de Maio de 2015 H reembolsou parcialmente o montante de dois
milhdes, trezentos mil délares de Hong Kong (HKD2.300.000,00) a Autora.

(...)

ss) Em 15 de Maio de 2015 H dirigiu-se a [Sala VIP(3)] para solicitar a
utilizacdo da linha de crédito da conta do Réu e contrair junto da Autora o
empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar no montante de trés milhGes de
dolares de Hong Kong (HKD3.000.000,00).

tt) O funcionario da tesouraria da Autora telefonou ao procurador do Réu,
F, informando que uma pessoa de nome H pretendia utilizar a linha de crédito da
conta de jogo do Réu para contrair o empreéstimo em fichas de jogo no montante de
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trés milhdes (HKD3.000.000,00).

uu) F, procurador do Réu, depois de ouvir, consentiu e confirmou o aludido
acto de empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar.

(...)

xX) Em 15 de Maio de 2015 H reembolsou parcialmente o montante de dois
milhdes, quatrocentos mil délares de Hong Kong (HKD2.400.000,00) a Autora.

(...)

aaa) Em 17 de Maio de 2015 H voltou a dirigir-se a [Sala VIP(3)] para
solicitar a utilizacdo da linha de crédito da conta do Réu, e contrair junto da Autora
0 empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar no montante de dois milhGes de
dolares de Hong Kong (HKD2.000.000,00).

bbb) O funcionéario da tesouraria da Autora telefonou ao procurador do Réu,
F, informando que uma pessoa de nome H pretendia utilizar a linha de crédito da
conta de jogo do Réu para contrair o empréstimo em fichas de jogo no montante de
dois milhdes (HKD2.000.000,00).

ccc) F, procurador do Réu, depois de ouvir, consentiu e confirmou o aludido
acto de empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar.

(...)

fify Em 17 de Maio de 2015 H reembolsou o montante de um milhéo,
duzentos mil délares de Hong Kong (HKD1.200.000,00) a Autora.

(...)

iii) Em 24 de Maio de 2015 H voltou a dirigir-se a [Sala VIP(3)] para
solicitar a utilizacdo da linha de crédito da conta do Réu, e contrair junto da Autora
0 empreéstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar no montante de dois milhGes de
délares de Hong Kong (HKD2.000.000,00).

ji) O funcionéario da tesouraria da Autora telefonou ao procurador do Réu,
F, informando que uma pessoa de nome H pretendia utilizar a linha de crédito da
conta de jogo do Réu para contrair o empréstimo em fichas de jogo no montante de
dois milhdes dolares de Hong Kong (HKD2.000.000,00).

kkk) F, procurador do Réu, depois de ouvir, consentiu e confirmou o aludido
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acto de empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar.

(...)

nnn) Em 25 de Maio de 2015 H reembolsou parcialmente o montante de
oitocentos mil délares de Hong Kong (HKD800.000,00) a Autora.

(...)

qqg) Em 25 de Maio de 2015 H dirigiu-se a [Sala VIP(1)] para solicitar a
utilizacdo da linha de crédito da conta do Réu, e contrair junto da Autora o
empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar no montante de oitocentos mil do
lares de Hong Kong (HKD800.000,00).

rrr) O funcionéario da tesouraria da Autora telefonou ao procurador do Réu,
F, informando que uma pessoa de nome H pretendia utilizar a linha de crédito da
conta de jogo do Réu para contrair o empréstimo em fichas de jogo no montante de
oitocentos mil délares de Hong Kong (HKD800.000,00).

sss) F, procurador do Réu, depois de ouvir, consentiu e confirmou o aludido
acto de empréstimo em fichas de jogo de fortuna ou azar.

(...)

vw) Ap06s o0 vencimento do empréstimo, o Réu, o seu procurador F ou
qualquer outra pessoa por eles designado ndo reembolsaram nenhuma quantia’.

E, nesta conformidade, provada — e definitivamente fixada estando
a referida factualidade da qual resulta — a celebragdo do “contrato de
concessdao de crédito” entre a A. e o R., o seu teor, e, em especial, 0
constante da “clausula 22, a nomeacgdo ou constituicdo de F como
representante ou procurador do R., e os (5) montantes pela A. concedidos
(e em parte devolvidos) nos dias 12, 15, 17, 24 e 25 de Maio de 2015 a H,

com a autorizacdo e confirmacéo por este F expressamente efectuada na
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sua qualidade de “procurador do R.”, ora recorrente, (ap6s expliita
informacdo sobre o “pedido de empréstimo” e clara solicitacdo para o
efeito de confirmacdo da sua total regularidade), cabe pois dizer que
cabalmente demonstrada esta a razéo da “responsabilidade” do mesmo R.,
ora recorrente, em relagdo ao reclamado pagamento nos exactos termos
em que foi decidido (e condenado), pois que, para além de provado néo
estar qualquer “irregularidade no processo” ou eventual “vicio da
vontade” do R., ou do referido F, (na qualidade de seu procurador), nos
termos do preceituado no art. 251° do C.C.M., (pelo mesmo recorrente
também citado), o negécio juriico celebrado nos limites dos poderes que
Ihe competem pelo “representante” — no caso, F — em nome do
“representado” — o ora recorrente — “produz efeitos na esfera juridica

deste ultimo”.

Dest’arte, ¢ como — bem — se considerou na sentenca e Acorddo
recorridos, provado estando, (em sintese), que o R., ora recorrente,
concedeu poderes para que F autorizasse, em seu nome, que a A.
concedesse créditos a “terceiro”, e sendo, exactamente, isto que sucedeu
em relacdo as quantias entregues a H, mais ndo é preciso dizer para se

decidir como segue.
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Decisao

4, Nos termos e fundamentos que se deixam expostos, em

conferéncia, acordam negar provimento ao recurso.

Custas pelo recorrente, com a taxa de justica de 15 UCs.

Registe e notifique.

Oportunamente, e nada vindo aos autos, remetam-se oS

mesmos ao T.J.B. com as baixas e averbamentos necessarios.

Macau, aos 17 de Dezembro de 2021

Juizes: José Maria Dias Azedo (Relator)
Sam Hou Fai

Song Man Lei
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